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Município de Mercedes

Estado do "Paraná

nArA. J Contrato n'’ 232/2025
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 232/2025,
QUE FAZE]9 ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES 1- PR E A EMPRESA ESSER &
LEONHARDt LTDA

O Município de Mercedes, pessoa jurídica dê direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centrd, na Cidade de Mercedes, Estado do
Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Labrton Weber, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa Esser & Leonhardt Itda., CNPJ n'’ 04.760.863/0001-18,
Inscrição Estadual n.') 90246684-33, sediada na Av. João X]XIII, n'’ 473, Centro, CEP 85.998-000,
na cidade de Mercedes, Estado do Paraná, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada por Dorlai Vilson Leonhardt, representant4 legal, conforme ato constitutivo da
empresa, tendo em vista o que consta no Processo n'’ 103/2025 e em observância às disposições da
Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, e demais legislação $plicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n' 56/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, II e1

O objeto do presente instrumento é a aquI ros alimentícios para utilizaÇão em
atividades dos serviços socioassistenciais no território de 4brangência do CRAS, CREAS, Projeto
Piá “Luz do Amanhf ’ e Centro Dia do Idoso do MunicíÓio de Mercedes/PR, através da politica
pública denominada “Compra Mercedes”, nas condições 4stabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Objeto da contratação
LOTE 03 – Doces

aT . [Unid. Descrição R$ Unit. 1 R$ Total

2.945,00

Balas; mastigáveis; rechea( embalagemSI

pesando no mínimo 100g; Buter Toff.
333,00

620,00

R$ 3.898,00

V -s mil, oitocentos e noventa e oito reais).

LOTE 4 – Lácteos

I

720

Descrição R$ Unit.Unid

Leite integral. UHT; em cai4a cartonada e 5,99unid
alum: lda contendo IIt; Terra Uva.

R$ Total

4.3 12,80

315,00unid 1 Leite semidesnatado; zero tacjose; UHT; em 6,30
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Item Qtd. Unid. Descrição 1 R $ Unit. R$ Total

caixa cartonada e aluminizada c4ntendo IIt;
Terra PIVa.

Iogurte com polpa de fruta; embal4gem 1000g.
Soro de leite pasteurizado, leite Óasteurizado
semidesnatado, açúcar, preparado de morango
(água, açúcar liquido invertidol polpa de

morango, estabilizante: amido modificado,
aroma idêntico ao natural de morabgo, corante
artificial bordeaux, corante artificial vermelho

ponceau, corante artificial anjl brilhante,
acidulante: ácido cítrico e conservàdor: sorbato

de potássio), amido modificado J espessante:
gelatina e fermento lácteo. No se+ rótulo deve
conter o número de registro nb Ministério
Agricultura (S.I.F/S.I.P ou S.I.M), prazo de

validade, lote e informação nu+ricional por
porção; Frimesa.

3 250 unid 9,98 2.495,00

TOTAL R$ 7.122,80

r IntO e vinte e dois reais e oitenta

centavos).

LOTE 05 – Carnes

Item Qtd. 1 Unid. Descrição R$ Unit. 1 R$ Total

Peito de frango sem osso, cong4lado; a carne
deverá ter coloração brilhante, a gordura deve
ter coloração amarelo clara, próxima à
tonalidade da manteiga. [ Apresentar
consistência firme não amolecida, odor e cor
característicos. Não deve apreseÓtar formações
de cristais de gelo, penas e penugens,
perfurações, coágulos e quejmaduras por
congelamento. Não poderá apregentar manchas
esverdeadas, acondicionado em bmbalagem de
polietileno resistente, embalaged1 com a marca
do fabricante do produto e regis+ro no órgão de

inspeção sanitária e validade +nínima de 06

meses a partir da data de entreg4; Lar.

85 kg 19,59 1.665,15

135 kg
Coxa e

congelada;
sobrecoxa; de frangb;

adequadamente[

sem dorso:
embalada;

13,99 1.888,65
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Item Qtd. Unid. Descrição

acondicionado em embalagem de/ polietileno
resistente, embalagem com a / marca do
fabricante do produto e registro 40 órgão de
inspeção sanitária e validade míbima de 06
meses a partir da data de entrega; Lar.

)

resfriada, limpa e maga, contando €om até 10%
de gordura, livre de sebos, ossos, bartilagens e
pelos. Embalagem plástica nexíkel, atóxica,
resistente, transparente, pesandd até 3 kg;
abatidos sob inspeção veterinárial manipulada
em condições higiênicas satisf4tórias; com
especificação de peso, validade 40 produto e

marca/procedência; Cooper Aliança.

Carne bovina paleta - produto d4 qualidade –
Entregue em embalagens quê contenham
especificados o local de origerd do produto,

1 peso, data de embalagem e data de vencimento
(validade). A carne não deverá es+ar congelada;
Cooper Aliança.

Carne bovina bisteca - produto de qualidade –
Entregue em embalagens quÉ contenham
especificados o local de origer#1 do produto,
peso, data de embalagem e data 4 e vencimento
(validade). A carne não deverá egtar congelada;
Cooper Aliança.

Carns

Entregue em embalagens qúe contenham
especificados o local de orige jn do produto,
peso, data de embalagem e data de vencimento
(validade). A carne não deverá ebtar congelada;
Cooper Aliança.

R$ Unit. R$ Total

3 1 155 kg 29,80 4.619,00

4 1 80 kg 30,00 2.400,00

5 1 120 kg 42,50 5. 100,00

6 1 loo kg 17,35 1.735,00

Carne suína bisteca - produto Üe qualidade –
Entregue em embalagens qbe contenham
especificados o local de origdm do produto,
peso, data de embalagem e dat4 de vencimento
(validade) . A carne não deverá 4star congelada;
Cooper Aliança.

7 1 loo kg 22,50 2.250,00
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Item 1 Qtd. 1 Unid, Descrição

TOTAL
R$ Unit. 1 R$ Total

R$ 19.657,80

a m\,e mil, seiscentos e cinquenta e
sete reais e oitenta centavos).

LOTE 06 – Manteiga, margarina, requeijão, banha suíja e nata

Item Qtd. 1 Unid. 1 Descrição R$ Unit.

22,50

R$ Total

675,001 30 unid Banha suína; sem glúten, em edbalagem de
900g (min); Frimesa.

2 65 unid 1 Margarina 500g sem sal; Qualy. 9,90 643,50

3 45 unid l Requeijão cremoso; 200g; FrimesR. 10,20 1 459,oo

Manteiga sem sal; de primeira quajidade, obtida
do creme de leite (nata) badronizado,
pasteurizado e maturado, embala@ns contendo
500g com dados de identifica4ão, data de
fabricação e validade. Adequbda para
consumo humano. Deverá ter 4 registro no
ministério da agricultura, o produtk) deverá estar
em conformidade com as leib especificas
vigentes (S.I.F/S.I.P ou S.I.M); Frimesa.

04 55 unid 29,90 1.644,50

Nata; creme de leite fresco; [ideal para
preparação de bolos e doces; alt 4 desempenho
culinário; pote de 300g; Frimesa,

a

5 90 unid 15,00 1.350,00

TOTAL R$ 4.772,00

o Mo mn, setecentos e setenta e dois
reais).

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente d& transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3 . A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos sup[acitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRdRROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozb) meses, contados da data de assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei nc’ 14.133, de 202 1.

2.1.1. O prazo de vigência será automatica4lente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
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as providências cabíveis no caso de culpa do contra+ado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS bE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de Éestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recbbimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4.
4.1.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃd
Não será admitida a subcontratação do objeto contjatual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 35.450,60 (trin+a e cinco mil, quatrocentos e cinquenta
reais e sessenta centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas o[dinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impbstos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrat4ção.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma qje os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais éondições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, +)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irI+ajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 03/06/2025 .

7.2. Após o interregno de um ano, e independentem#nte de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelb contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídag após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrbgno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice {s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última varjação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índicd(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) bara reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajust#mento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será{ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em +igor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice bubstituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescehte, por meio de termo aditivo.
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CoNTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assur+idas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.3 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidab no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparadb ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato + o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corr4spondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Co 4trato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei eÍneste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mercedes para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõés pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soIIcitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requeri+nentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a bda execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivaÜa, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecime+to do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao jnício de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer cdmprornissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contra+o, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus #mpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO 40NTRATADO (art. 92, XIV, XVI e

a: O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõ4s constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a geguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do u$uário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada (se 4)r o caso);
9.3 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrer4es do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo def 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumdrimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
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autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.' 14.133. d, 20Él) , pr„t„ t,d, „,1„e,im,nt, ,u
informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, bs suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos qu4is se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empr4gados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentesda execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceirog, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução coÓtratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 4a garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regujaridade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao betor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão codjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regülaridade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão Üe Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as $brigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação esp+cífica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o o$jeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vjnte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçã Ó do objeto contratual.
9. 11. Paralisar, por determinação do contratante, qu4lquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em fisco a segurança de pessoas ou bens de

9. 12. Manter durante toda a vigência do contrato, eh compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação da licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do #ontrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, daÍLei n.' 14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cjáusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que pr#encheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.'’ 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívo&o no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis Úecorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-Ios, caso o previsto inicialmente bm sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quandd ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II. d. da Lei n'’ 14.133, de 2021:

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de1 âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. (em havendo prestação de serviços acessória)\ Alocar os empregados necessários, com

terceiros
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habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cump}imento das cláusulas deste contrato,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utebsílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações d 4 boa técnica e a legislação de regência;
9. 19. (em havendo prestação de serviços acessória) Oriedtar e treinar seus empregados sobre os

deveres previstos na Lei n') 13.709, de 14 de agosto de g018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.20. (em havendo prestação de serviços acessória) Conduzir os trabalhos com estrita
observância às normas da legislação pertinente, cump findo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução db objeto e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina;
9.21. (em havendo prestação de serviços acessória) $ubmeter previamente, por escrito, ao

contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudança# nos métodos executivos que fujam às

especificações do memorial descritivo ou instrumento conkênere.
9.22. (em havendo prestação de serviços acessória) Vão permitir a utilização de qualquer
trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor Oe dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10. 1. Não haverá exigência de garantia contratual da e$ecução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da L4i nc> 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato}
b) der causa à inexecução parcial do contratd que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ad interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou db entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

D praticar ato fraudulento na execução do c4ntrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometbr fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da L+i n'’ 12.846, de I' de agosto de 2013 .

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer na 4 infrações acima descritas as seguintes

INFRAÇÕES E SANÇÕES

sanÇÕes :

1) Advertência, quando o contratado der Éausa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de peÓalidade mais grave (art. 156, $2', da Lei
n'’ 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, qubndo praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, q 4', da Lei n' 14.133, de 2021);
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III) Declaração de inidoneidade para licitar[ e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f ’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d ’, que justinquem 4 imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
IV) Multa:

i. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustincado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (qbinze) dias;
ii. Compensatória, para as infrações dedçritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
12.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
iii. Compensatória, para a inexecução tbtat do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 11.1, de 10% a 20% do valor dd Contrato.
iv. Para infração descrita na alínea “b” kio subitem 11.1, a multa será de 5% a
15% do valor do Contrato.

v. Para infrações descritas na alínea “d’f do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
a 5% do valor do Contrato.

vi. Para a infração descrita na alínea “a’f do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
a 10% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contra+o não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Con@atante (art. 156, $9', da Lei n'’ 14.133,
de 202 1)

11.3.1 Todas as sanções previstas nest4 Contrato poderão
cumulativamente com a multa (art. 156, $7'>, da L+i n') 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será faculjada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua idtimação (art. 157, da Lei n'’ 14.133, de
2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçõeg cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo ContrataÓte ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prebtada ou será cobrada judicialmente (art.
156, $8'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à bobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela aujoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em pdocesso administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para a 4 penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou/contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (ar+. 156, $1', da Lei n'’ 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração com Étida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuant4s;
d) os danos que dela provierem para o Cont[atante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de p[ograma de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

ser aplicadas
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas nã Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública quê também sejam tipincados como atos
lesivos na Lei n'’ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente dbfinidos na referida Lei (art. 159).
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá seI desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular aprática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes 4e caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adr4inistradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do jmesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratadol, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'
14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (Éluinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dadds relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emprdsas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institiídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar 4 declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a AdminisÜação contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida #tiva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órg40 decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possba com o mesmo órgão ora contratante.
11.11. As intimações necessárias ao desenvolvimento db procedimento para eventual aplicação

de sanção por infração poderão ser realizadas por qualqVIer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefÔnico, mensagem por meio do aplicativo
WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail jndicado pelo contratado, e etc.
11.12. A intimação por correspondência será comprokada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
11.13. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada qfetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirIne o recebimento antes.

11.14. É responsabilidade do contratado manter atualizàdos os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminha4as para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.15. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas

contratações diretas, implica ciência e concordância coni a realização das comunicações na feIIna
dos subitens antecedentes.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrjgações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es+ipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Ad:minis+ração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
12.2. 1. Quando a não conclusão do contrato refe lida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) $cará ele constüuído em mora, serldb-the aplicáveis as respectivas sanções
administrativas ; e

b) poderá a Adwünistração optar pet à extinção do contrato e, nesse caso,
adotarã as medidas admitidas em 14 para a continuidade da execução
contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas ds obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nÓ artigo 137 da Lei n'’ 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a amdla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os 4rtigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação daf finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar r+udança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo pára alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será prbcedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já curüpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4,3 . Indenizações e muItas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice p4ra o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

téÀI„. „c,:::/,1,1.P,o,',1::r:::::i::::1:::1::7,==?hl,7,q1,: :i:;i)in,=,7dT,::::It::,vl::,L; 1„T =:tT::::
contratante ou com agente público que tenha desempjnhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 11, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021).

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021}
contratado mantém vínculo de natureza

12.4.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAdÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçãO correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Medcedes deste exercício, na dotação abaixo
discriminada: [

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assi;tência Social.
Elemento de despesa: 3390300799
Fonte de recurso: 000, 505

02.012.08.244.0013.2053 – Serviços de Proteção sociál Básica.
Elemento de despesa: 3390300799
Fonte de recurso: 000, 505, 934, 936
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02.012.08.244.o013.2055 – Serviços de Proteção Social Ebpecial.
Elemento de despesa: 3390300799
Fonte de recurso: 000, 935

02.012.08.241.0013.2057 – Proteção Social Básica e Esp4cial para Pessoa Idosa.
Elemento de despesa: 3390300799 f
Fonte de recurso: 000, 505

02.017.08.241.0013.2058 – Fundo Municipal do Idoso.
Elemento de despesa: 3390300799
Fonte de recurso: 505

02.013.08.243.o013.6001 – Gestão dos Serviços de Pro4eção com Crianças e Adolescentes –
ECA
Elemento de despesa: 3390300799
Fonte de recurso: 000, 505

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subgequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos cqrrespondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASdS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratantel segundo as disposições contidas na Lei
n'’ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplic4veis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n'’ 8.078, de 1990 – Código Üe Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n') 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas &ondições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valof inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidds mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do +ontratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese efn que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do cdntrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fo+ma do art. 136 da Lei n'’ 14.133, de 202 1.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAdÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, III,
paráwafo único, I e II, da Lei n.a 14.133/2021, conforr4e opção formalizada por meio do Decreto
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